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. soucm‘;iﬂﬂﬁ COMPRA DE MATERIALISERVIGOS N° 2024/3564
[TE: DEPARTAMENTO DE COMPRAS

OBJETO: COMPRA EMERGENCIAL DE CAMISETAS PARA AFEICIP 2024
PARECER !___)A .PROCURADORIA GERAL DO uumg&m "

Dmiamento de Compras solicita parecer juridico quanto a
possibilidade de COMPRA EMERGENCIAL DE CAMISETAS PARA A FEICIP
2024.

Em pnncfplo vale salientar, que em que pes&é ragra do procedimento
para a cont:da@o publica seja o licitatério e suas diversas modalidades,
pautadas no;

rincipio da Isononia, in casu trata-se de tTpica sﬂuaqéo em que se
faz dis licitacdo em vmude de sntuagg exeepeianal e emergenctai
que cumpra 'as Mwsﬂos do artlgo 75, do inciso Vi, éa Lei 14. 133

B

. ARLTS. E"dispgnsaygl'a licitagaio: -

- VII - nos casos de emergéncia ou de ealamidade pﬁbllu quando
caracterizada urgéncia de atendimento de situagio dque possa

- ocasionar prejuizo ou comprometer a continuidade dos servigos
publicos ou a seguranca. de . pessoas, a@bras, servigos,

. equipamentos e outros bens, publlms ou pamwares e somente
para aquisi¢io dos bens neoessédqqaa atalﬂk'nmto da situagdo

. emergencial ou calamitosa e paraa o pbras e-servicos
que possam ser concluldas no prazé méximo de 1 (um) ano,

"+ " contado da data de ocormréncia da emergéncia od da calamidade,
. vedadas a promogaciio dos respectivos .contratos @ a

- recontrataggo de empresa j4 contratada, com.ase no disposto
. - rieste inciso; e e

§ 6° Para os fins do inciso VIl do caput deste artigo, considera-se
emergencial a contratagio por dispensa com objetivo de manter a
continuidade do servigo publico, e deverdo ser observados os
valores praticados pelo mercado na forma do ari. 23 desta Lei e
adotadas as™ providdnicias necessfifias pafa & conclusdo do
processo licitatério, sem prejuizo
responsabitidade .dos agentes pubﬁeas
situacdo emergencial.
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Compulsando os dispositivos supracitados, -.gii@ntramoj‘s:trés requisitos
para a caracteriiat;éo da hip6tese de dispensabilidé&e. A Wédeﬁzaqéo da
situagdo de emeargéncia ou calamidade publica, a urgéncia no atendimento da
situag8o e o risco de prejuizo a comunidade.

Segundo Marcal Justen Filho, em seu livro "Comentérios a Lei de
licitaghes e contratos administrativos”, 82 edicdo, Editora Dialética:

"A emergéncia consisie-em ocorréncia; fitica qus.produz modificagdo
na situagdo visualizada pelo legislador como padrio. No caso
especifico das contratagdes diretas, émergéncia significa necessidade
de atendimento imediato a certos intergsses. Demora em realizar a
prestagdo produzira risco de sacrificio de valores tutelados pelo
ordenamento juridico. Como a licitagéio pressupée gerta demora para
seu trémite, submeter a contratagéo a0 processo licitatdrio proptclarla
a concretizaqéo do sacrificio a esses vaimes

. ,,“,..

Portanto o sentido da palavra emergénma deve estar relacionado
diretamente: eom o tempo necessério a reahzaqéo da llcﬂaqﬁo A situagao
concreta que se ‘apresentou foi de grandes proporgdes, ndo havendo tempo habil

a reahzagaadp prooesso hmtatém sob pena de causar prejwzos irreparaveis,

Deve, ainda, a urgénaa ser demonstrada ob]abvamen%e Isto quer dizer
que se deve apresentar a situagéo concreta apomafm o0s ﬁseos de possiveis
danos aquela comumdade para justificar a dispensa de licitagdo. Fica
absoiutamente demonstrado a urgéncia da situagéo, anailsando os documentos
gue instruem a prooedlmento ficitatério, bem como das razﬁes supra expedidas.

Ante o?g'exposto com fulcro nos dlsposmvos supramta&s 4 vidvel a
contratagao pleﬂseada por estarem preencmdos os requ:snos legais que
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emergencial, -tendo em vista o disposto no parégrafo 6° do artigo 75 da lei
14.133/2021. '

Dessa fdfina, caso se verifigue que eventual falta de planejamento
administrativo ensejou a necessidade da contratagfio emergendial, devera ser
apurada a responsabilidade dos aggntes .pablicos. afravés dos procedimentos
administrativos cabiveis/adequados. = ‘

lei 14.133.

Eo pareeer Remeto para seu conhecimento e apreciagiio para demais
consideragﬁgéé L

Porté@.ﬂBide agosto de 2024,




